Direito Internacional

1) Redija, de modo fundamentado, um texto dissertativo acerca do seguinte tema: Extradição: requisitos e princípio da contenciosidade limitada. (TRF 5ª – 2004 – Concurso para Juiz Federal)

São vários os requisitos da extradição, que é a entrega de um Estado a outro de uma pessoa que esteja neste sendo processada criminalmente ou que já tenha sido condenada criminalmente. No Brasil, a extradição só poderá ser concedida se atendidos os seguintes requisitos:

a) Não ser o extraditando brasileiro nato – CF, art. 5º, LI.

b) Se o extraditando for brasileiro naturalizado e o crime tiver ocorrido após a naturalização, este crime deverá ser necessariamente de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins – CF, art. 5º, LI.

c) Se o extraditando for brasileiro naturalizado e o crime não for de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o crime deve ter sido cometido antes da naturalização – CF, art. 5º, LI.

d) O crime não pode ser político ou de opinião – Lei 6.815/1.980, art. 77, VII. CF, art. 5º, LII.
e) O Estado requerente deve se comprometer a comutar a pena de morte em privativa de liberdade – Lei 6.815/1.980, art. 91, III.

f) O Estado requerente deve se comprometer a comutar a pena de prisão perpétua por pena privativa de liberdade com prazo determinado (entendimento do STF).

g) O fato imputado deve ser considerado crime tanto pela legislação brasileira quanto pela legislação do Estado requerente – Lei 6.815/1.980, art. 77, II.
h) O crime não deve estar na competência do Brasil para julgá-lo – Lei 6.815/1.980, art. 77, III.

i) A pena privativa de liberdade cominada deve ser maior que um ano – Lei 6.815/1.980, art. 77, IV.

j) O extraditando não pode ter sido aqui condenado ou absolvido pelo mesmo fato – Lei 6.815/1.980, art. 77, V.

k) A crime não pode estar prescrito em face de nenhuma das legislações – Lei 6.815/1.980, art. 77, VI.

l) A extradição não poderá levar o extraditando a julgamento por tribunal de exceção – Lei 6.815/1.980, art. 77, VIII.

m) Deve haver Tratado entre os dois países prevendo a extradição, ou ao menos promessa de reciprocidade por parte do outro Estado – Lei 6.815/1.980, art. 76.

n) O pedido deve ser feito por via diplomática, não por rogatória – Lei 6.815/1.980, art. 80.

o) É necessário que o extraditando já tenha sido condenado ou que esteja sendo processado, com prisão decretada – Lei 6.815/1.980, art. 78, III.

p) Compromisso do Estado requerente de não agravar a pena ou a situação do sentenciado por motivos políticos e de não efetuar a reextradição.

q) Compromisso do Estado requerente de efetuar a detração penal, computando o tempo de prisão que, no Brasil, foi cumprido por força da extradição.

Quanto ao princípio da contenciosidade limitada, refere-se ele ao papel do STF brasileiro, que se limitará a verificar a presença dos requisitos acima enumerados, sem adentrar no mérito da causa, ou seja, sem analisar se realmente o extraditando é culpado ou não pelo crime em tela.
=======================================================================
2) Segundo a orientação jurisprudencial do STF, existe paridade entre a norma brasileira de produção doméstica e a norma brasileira de produção internacional? Responda a questão de forma sucinta, relacionando-a com as doutrinas do monismo e do dualismo. (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
As normas brasileiras de produção doméstica seriam aquelas produzidas exclusivamente pelos poderes internos da nação, com destaque para o Legislativo. Já as normas brasileiras de produção internacional seriam aquelas com a participação de outras pessoas jurídicas de direito internacional público, tendo como exemplo um tratado celebrado entre o Brasil e outro país. Pois bem, atualmente vigora o entendimento de que há realmente duas ordens jurídicas: a interna e a externa. Não há hierarquia entre elas, sendo que, internalizada a norma externa (pela aprovação, por parte do Congresso Nacional, de tratado celebrado pelo presidente da República, que deverá, por sua vez, expedir decreto para dar vigência interna ao tratado), esta revoga as normas anteriores sobre o mesmo assunto, sejam elas internas ou externas. Da mesma forma, editada nova norma interna sobre assunto já regulado anteriormente, ela revoga tanto as normas internas quanto as externas. Tendo prevalecido tal entendimento no STF, acabou-se adotando a teoria dualista (existência de duas ordens jurídicas distintas), em oposição à teoria monista, segundo a qual haveria apenas uma ordem jurídica, sendo que determinada corrente adota a supremacia da ordem internacional e a outra corrente a da ordem interna.
Obs.: sobre o assunto, texto muito bom de autoria do ex-Ministro do STF Carlos Velloso, em https://secure.grupoaduaneiras.com.br/livraria_aduaneiras/imagem_produto/895.pdf
=======================================================================
3) Qual a natureza jurídica do ato de ratificação da convenção internacional já reconhecida mediante referendo do Congresso Nacional? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)

O ato de ratificação de convenção internacional já reconhecida mediante referendo do Congresso Nacional tem natureza de ato discricionário, vez que o referendo do Congresso não vincula o Presidente da República, que tem a discricionariedade de decidir quando ratificará a convenção e a colocará em vigor na ordem interna.
=======================================================================
4) No sistema jurídico brasileiro, os atos internacionais não dispõem de primazia hierárquica sobre as normas de direito interno. Como se resolve situação de antinomia entre a regra internacional e o ordenamento doméstico? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
A solução se dá, caso a norma internacional tenha sido internalizada, pela aplicação do art. 2º da Lei de Introdução ao Código Civil, ou seja:

a) A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior (§1º).

b) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a anterior.

=============================================================================

5) Defina Direito Internacional Público e Direito Internacional Privado, fazendo, em breve relato, a correlação entre ambos. (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
O Direito Internacional Público trata das relações jurídicas entre Estados ou pessoas jurídicas com personalidade de direito internacional, como exemplo a ONU – Organização das Nações Unidas. Assim, estuda, entre outras coisas, o reconhecimento de Estados e a celebração de tratados e acordos entre Estados e/ou organizações de direito internacional. Já o Direito Internacional Privado trata de questões que envolvam particulares, pessoas físicas ou jurídicas, tendo como marca a presença de elemento estrangeiro. Assim, por exemplo, trata das normas aplicáveis no caso de um contrato comercial entre empresas sediadas em países diferentes, bem como da nacionalidade e da cidadania, ou do reconhecimento dos atos de autoridades judiciárias estrangeiras no plano interno. Ponto em comum tanto do âmbito do D. I. Público quanto no do D. I. Privado é a presença do elemento estrangeiro, ou seja, do elemento que extravase as fronteiras do Estado. Porém, diferenciam-se no ponto em que um trata das relações entre pessoas de direito internacional e o outro trata de problemas de particulares que envolvam o chamado “elemento estrangeiro”.

=======================================================================

6) À luz da Lei de Introdução ao Código Civil, como se resolve o descumprimento de um contrato celebrado em Genebra para que um exportador alemão entregue no Brasil determinado tipo de mercadoria em data certa? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Aplicando-se o § 1º do art. 9º da LICC, o problema se resolve com a aplicação da lei brasileira, pois temos um típico caso de descumprimento de obrigação, no qual a lei de regência para a execução forçada é aquela do lugar em que a obrigação deveria ter sido cumprida.
=======================================================================

7) É homologável, pelo Supremo Tribunal Federal, sentença estrangeira que condena cidadão brasileiro ao pagamento de débito decorrente de dívida de jogo assumida no exterior? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

Há duas teorias. A primeira, no sentido de adoção da teoria do fato lícito na origem. Assim, se no país em que a dívida foi assumida o jogo é considerado legal, não há vedação à homologação. A segunda corrente entende que, ainda que o fato seja lícito na origem, haverá ofensa à ordem pública brasileira, já que nosso ordenamento não admite a cobrança de tais dívidas. No meu entendimento, uma vez que o ordenamento brasileiro, apesar de vedar a execução de dívida por jogo, veda a repetição do que foi espontaneamente pago a esse título, não há ofensa à ordem pública, devendo ser adotada a teoria do fato lícito na origem.

=======================================================================
8) Estrangeiro residente no Brasil há mais de quinze anos ininterruptos, sem condenação penal, solicita sua nacionalidade brasileira derivada. Seu pedido é negado sob alegação de haver ele participado de movimento de invasão de terras. É legítima a recusa? Justifique a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

A Constituição Federal diz que são brasileiros naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira (art. 12, II, “b”). Observe-se que há uma diferença entre outra classe de naturalizados, quais sejam os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral (art. 12, II, “a”). Nesse caso, a Constituição determina que seja “na forma da lei”. No caso anterior, não há tal determinação. Assim, os requisitos para o caso em tela são apenas os da Constituição, dentre eles não constando o “bom procedimento” de que fala o inciso VI do art. 112 da Lei 6.815/80.

Nesse sentido, já decidiu o TRF da 4ª Região:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ESTRANGEIRO. PRORROGAÇÃO DO REGISTRO PROVISÓRIO OU SUA TRANSFORMAÇÃO EM PERMANENTE. NATURALIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA - REQUISITOS. 1. Expirado o prazo de validade do registro provisório concedido ao estrangeiro, afigura-se infactível sua prorrogação (Decreto 2.771/98, art. 9º) ou sua transformação em registro permanente (Decreto 2.771/98, art. 11, II). 2. À acolhida a processamento do pedido de naturalização extraordinária é infactível a exigência de implemento de requisitos outros além daqueles arrolados no artigo 12, inciso II, alínea b, da Constituição Federal; nessa equação, tem-se a inexigibilidade da multa prevista no artigo 125, inciso II, da Lei 6.815/80 quando a prova produzida no mandamus aponta à satisfação, pelo impetrante, dos requisitos constitucionais à obtenção da naturalização extraordinária. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 200372010011634

=======================================================================
9) O Consulado holandês no Rio de Janeiro distribui a uma Vara Federal carta rogatória proveniente de seu país solicitando a penhora de bem aqui situado. Como deverá proceder o juiz? Justifique a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Deve indeferi-la liminarmente, pois a carta rogatória necessita, para ser cumprida, do exequatur do Superior Tribunal de Justiça. Dispõe a Constituição que compete ao STJ a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias.
=======================================================================
10) Cidadão brasileiro cujo visto foi negado pelo Consulado dos Estados Unidos no Rio de Janeiro propõe ação judicial perante a Justiça Federal, visando à sua obtenção, indicando como réu aquele Estado estrangeiro. Como deverá pronunciar-se o juiz? Justifique a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Deve extinguir o feito por carência de ação, tendo em vista a impossibilidade jurídica do pedido, pois a concessão de visto é um ato de império do Estado estrangeiro, não sujeito a controle judicial por parte da autoridade brasileira.
=======================================================================
11) Considerando os termos do Protocolo de Las Leñas (Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa) assinado pelo Brasil em 27 de junho de 1992, no âmbito do MERCOSUL, e promulgado pelo Decreto nº 2.067, de 12 de novembro de 1996, indaga-se qual o procedimento adotado para a execução no Estado requerido de sentença estrangeira proferida por órgão judiciário de um dos Estados Partes. Indique os dispositivos constitucionais, legais e regimentais que, ordinariamente, disciplinam a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão do exequatur às cartas rogatórias no território brasileiro. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
RESPOSTA PARCIAL, APENAS QUANTO À PRIMEIRA PARTE:

CAPÍTULO V - Reconhecimento e Execução de Sentenças e de Laudos Arbitrais 

Artigo 18 

As disposições do presente Capítulo serão aplicáveis ao reconhecimento e à execução das sentenças e dos laudos arbitrais pronunciados nas jurisdições dos Estados Partes em matéria civil, comercial, trabalhista e administrativa, e serão igualmente aplicáveis às sentenças em matéria de reparação de danos e restituição de bens pronunciadas na esfera penal. 

Artigo 19 

O pedido de reconhecimento e execução de sentenças e de laudos arbitrais por parte das autoridades jurisdicionais será tramitado por via de cartas rogatórias e por intermédio da Autoridade Central. 

Artigo 20 

As sentenças e os laudos arbitrais a que se referem o artigo anterior terão eficácia extraterritorial nos Estados Partes quando reunirem as seguintes condições: 

a. que venham revestidos das formalidades externas necessárias para que sejam considerados autênticos nos Estados de origem; 

b. que estejam, assim como os documentos anexos necessários, devidamente traduzidos para o idioma oficial do Estado em que se solicita seu reconhecimento e execução; 

c. que emanem de um órgão jurisdicional ou arbitral competente, segundo as normas do Estado requerido sobre jurisdição internacional; 

d. que a parte contra a qual se pretende executar a decisão tenha sido devidamente citada e tenha garantido o exercício de seu direito de defesa; 

e. que a decisão tenha força de coisa julgada e/ou executória no Estado em que foi ditada; 

f. que claramente não contrariem os princípios de ordem pública do Estado em que se solicita seu reconhecimento e/ou execução. 

Os requisitos das alíneas (a), (c), (d), (e) e (f) devem estar contidos na cópia autêntica da sentença ou do laudo arbitral. 

Artigo 21 

A parte que, em juízo, invoque uma sentença ou um laudo arbitral de um dos Estados Partes deverá apresentar cópia autêntica da sentença ou do laudo arbitral com os requisitos do artigo precedente. 

Artigo 22 

Quando se tratar de uma sentença ou de um laudo arbitral entre as mesmas partes, fundamentado nos mesmos fatos, e que tenha o mesmo objeto de outro processo judicial ou arbitral no Estado requerido, seu reconhecimento e sua executoriedade dependerão de que a decisão não seja incompatível com outro pronunciamento anterior ou simultâneo proferido no Estado requerido. 

Do mesmo modo não se reconhecerá nem se procederá à execução, quando se houver iniciado um procedimento entre as mesmas partes, fundamentado nos mesmos fatos e sobre o mesmo objeto, perante qualquer autoridade jurisdicional da Parte requerida, anteriormente à apresentação da demanda perante a autoridade jurisdicional que teria pronunciado a decisão da qual haja solicitação de reconhecimento. 

Artigo 23 

Se uma sentença ou de um laudo arbitral não puder ter eficácia em sua totalidade, a autoridade jurisdicional competente do Estado requerido poderá admitir sua eficácia parcial mediante pedido da parte interessada. 

Artigo 24 

Os procedimentos, inclusive a competência dos respectivos órgãos jurisdicionais, para fins de reconhecimento e execução das sentenças ou dos laudos arbitrais, serão regidos pela lei do Estado requerido. 

Sobre o tema, é interessante anotar o que decidiu o STF (CR-AgR - AG.REG.NA CARTA ROGATÓRIA - Processo: 7613 UF: AT – ARGENTINA):

EMENTA: Sentença estrangeira: Protocolo de Las Leñas: homologação mediante carta rogatória. O Protocolo de Las Lenas ("Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista, Administrativa" entre os países do Mercosul) não afetou a exigência de que qualquer sentença estrangeira - à qual é de equiparar-se a decisão interlocutória concessiva de medida cautelar – para tornar-se exeqüível no Brasil, há de ser previamente submetida à homologação do Supremo Tribunal Federal, o que obsta à admissão de seu reconhecimento incidente, no foro brasileiro, pelo juízo a que se requeira a execução; inovou, entretanto, a convenção internacional referida, ao prescrever, no art. 19, que a homologação (dito reconhecimento) de sentença provinda dos Estados partes se faça mediante rogatória, o que importa admitir a iniciativa da autoridade judiciária competente do foro de origem e que o exequatur se defira independentemente da citação do requerido, sem prejuízo da posterior manifestação do requerido, por meio de agravo à decisão concessiva ou de embargos ao seu cumprimento.

=======================================================================
12) De acordo com a jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, explique a eficácia juspositiva dos tratados em face das normas do Direito interno. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Decisões do STF sobre o tema:

PARIDADE NORMATIVA ENTRE LEIS ORDINÁRIAS BRASILEIRAS E TRATADOS INTERNACIONAIS - Tratados e convenções internacionais -  tendo-se presente o sistema jurídico existente no Brasil (RTJ 83/809) - guardam estrita relação de paridade normativa com as leis ordinárias editadas pelo Estado brasileiro. A normatividade emergente dos tratados internacionais, dentro do sistema jurídico brasileiro, permite situar esses atos de direito internacional público, no que concerne à hierarquia das fontes, no mesmo plano e no mesmo grau de eficácia em que se posicionam as leis internas do Brasil. A eventual precedência dos atos internacionais sobre as normas infraconstitucionais de direito interno brasileiro somente ocorrerá - presente o contexto de eventual situação de antinomia com o  ordenamento doméstico -, não em virtude de uma inexistente primazia hierárquica, mas, sempre, em face da aplicação do critério cronológico (lex posterior derogat priori) ou, quando cabível, do critério da especialidade. Precedentes. Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Ext – EXTRADIÇÃO - Processo: 662 UF: PU – PERU

- É na Constituição da República - e não na controvérsia doutrinária que antagoniza monistas e dualistas - que se deve buscar a solução normativa para a questão da incorporação dos atos internacionais ao sistema de direito positivo interno brasileiro. O exame da vigente Constituição Federal permite constatar que a execução dos tratados internacionais e a sua incorporação à ordem jurídica interna decorrem, no sistema adotado pelo Brasil, de um ato subjetivamente complexo, resultante da conjugação de duas vontades homogêneas: a do Congresso Nacional, que resolve, definitivamente, mediante decreto legislativo, sobre tratados, acordos ou atos internacionais (CF, art. 49, I) e a do Presidente da República, que, além de poder celebrar esses atos de direito internacional (CF, art. 84, VIII), também dispõe - enquanto Chefe de Estado que é - da competência para promulgá-los mediante decreto. O iter procedimental de incorporação dos tratados internacionais - superadas as fases prévias da celebração da convenção internacional, de sua aprovação congressional e da ratificação pelo Chefe de Estado - conclui-se com a expedição, pelo Presidente da República, de decreto, de cuja edição derivam três efeitos básicos que lhe são inerentes: (a) a promulgação do tratado internacional; (b) a publicação oficial de seu texto; e (c) a executoriedade do ato internacional, que passa, então, e somente então, a vincular e a obrigar no plano do direito positivo interno. Precedentes.

SUBORDINAÇÃO NORMATIVA DOS TRATADOS INTERNACIONAIS À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. - No sistema jurídico brasileiro, os tratados ou convenções internacionais estão hierarquicamente subordinados à autoridade normativa da Constituição da República. Em conseqüência, nenhum valor jurídico terão os tratados internacionais, que, incorporados ao sistema de direito positivo interno, transgredirem, formal ou materialmente, o texto da Carta Política. O exercício do treaty-making power, pelo Estado brasileiro - não obstante o polêmico art. 46 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (ainda em curso de tramitação perante o Congresso Nacional) -, está sujeito à necessária observância das limitações jurídicas impostas pelo texto constitucional.

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DE TRATADOS INTERNACIONAIS NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO. - O Poder Judiciário - fundado na supremacia da Constituição da República - dispõe de competência, para, quer em sede de fiscalização abstrata, quer no âmbito do controle difuso, efetuar o exame de constitucionalidade dos tratados ou convenções internacionais já incorporados ao sistema de direito positivo interno. Doutrina e Jurisprudência.

PARIDADE NORMATIVA ENTRE ATOS INTERNACIONAIS E NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS DE DIREITO INTERNO. - Os tratados ou convenções internacionais, uma vez regularmente incorporados ao direito interno, situam-se, no sistema jurídico brasileiro, nos mesmos planos de validade, de eficácia e de autoridade em que se posicionam as leis ordinárias, havendo, em conseqüência, entre estas e os atos de direito internacional público, mera relação de paridade normativa. Precedentes. No sistema jurídico brasileiro, os atos internacionais não dispõem de primazia hierárquica sobre as normas de direito interno. A eventual precedência dos tratados ou convenções internacionais sobre as regras infraconstitucionais de direito interno somente se justificará quando a situação de antinomia com o ordenamento doméstico impuser, para a solução do conflito, a aplicação alternativa do critério cronológico ("lex posterior derogat priori") ou, quando cabível, do critério da especialidade. Precedentes. 

TRATADO INTERNACIONAL E RESERVA CONSTITUCIONAL DE LEI COMPLEMENTAR. - O primado da Constituição, no sistema jurídico brasileiro, é oponível ao princípio pacta sunt servanda inexistindo, por isso mesmo, no direito positivo nacional, o problema da concorrência entre tratados internacionais e a Lei Fundamental da República, cuja suprema autoridade normativa deverá sempre prevalecer sobre os atos de direito internacional público. Os tratados internacionais celebrados pelo Brasil - ou aos quais o Brasil venha a aderir - não podem, em conseqüência, versar matéria posta sob reserva constitucional de lei complementar. É que, em tal situação, a própria Carta Política subordina o tratamento legislativo de determinado tema ao exclusivo domínio normativo da lei complementar, que não pode ser substituída por qualquer outra espécie normativa infraconstitucional, inclusive pelos atos internacionais já incorporados ao direito positivo interno.

ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Processo: 1480

=======================================================================
13)

a) Esclareça a distinção entre nacionalidade e cidadania, indicando quais os critérios adotados pela Constituição Federal para a qualificação do brasileiro nato.
Retirado do site DJI:

Nacionalidade: Vínculo jurídico que liga o indivíduo ao Estado, em razão do local de nascimento, da ascendência paterna ou da manifestação de vontade do interessado. No dizer de Pontes de Miranda, "a nacionalidade é o vínculo jurídico-político de direito público interno que faz da pessoa um dos elementos componentes da dimensão pessoal do Estado".
Cidadania: Vínculo político que liga o indivíduo ao Estado e que lhe atribui direitos e deveres de natureza política. A nacionalidade (CF, Art. 12) é pressuposto da cidadania (CF, Art. 14), embora não se confunda com esta. CF: Art. 14.
Brasileiro nato, segundo a Constituição Federal:

Art. 12. São brasileiros:

        I - natos:

        a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país;

        b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

        c) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira. (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994)

b) A lei ordinária pode estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados?
Não. Art. 12 da CF: § 2º - A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

c) A ordem jurídica brasileira admite a cassação de direitos políticos? Aponte os dispositivos constitucionais aplicáveis a cada uma das respostas. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)

Não, somente a suspensão e a perda.

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de...
=======================================================================
14) O Supremo Tribunal Federal, juízo do controle da legalidade da extradição, pode autorizá-la em caso de possibilidade de condenação à prisão perpétua? Justifique? (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

A questão vem sofrendo alterações no STF. Antes, concedia-se a extradição apenas se houvesse compromisso de comutação da pena perpétua por pena de tempo limitado. Depois, entendeu-se que a extradição poderia ser concedida sem qualquer compromisso. No último julgamento (por maioria), em 2005, mais uma vez o STF mudou seu entendimento, conforme se vê abaixo:

EXTRADIÇÃO E PRISÃO PERPÉTUA: NECESSIDADE DE PRÉVIA COMUTAÇÃO, EM PENA TEMPORÁRIA (MÁXIMO DE 30 ANOS), DA PENA DE PRISÃO  PERPÉTUA - REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, EM OBEDIÊNCIA À DECLARAÇÃO CONSTITUCIONAL DE DIREITOS (CF, ART. 5º, XLVII, "b"). - A extradição somente será deferida pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de fatos delituosos puníveis com prisão perpétua, se o Estado requerente assumir, formalmente, quanto a ela, perante o Governo brasileiro, o compromisso de comutá-la em pena não superior à duração máxima admitida na lei penal do Brasil (CP, art. 75), eis que os pedidos extradicionais - considerado o que  dispõe o art. 5º, XLVII, "b" da Constituição da República, que veda  as sanções penais de caráter perpétuo - estão necessariamente sujeitos à autoridade hierárquico-normativa da Lei Fundamental brasileira. Doutrina. Novo entendimento derivado da revisão, pelo Supremo Tribunal Federal, de sua jurisprudência em tema de extradição passiva. STF - Supremo Tribunal Federal – EXTRADIÇÃO - 855 - REPÚBLICA DO CHILE – Fonte: DJ 01-07-2005. Relator(a): CELSO DE MELLO.
=======================================================================

15) Um tratado internacional celebrado e promulgado pelo governo brasileiro que tenha por objeto a proteção de direitos humanos pode ser revogado por lei ordinária? Justifique a resposta comentando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal referente à eficácia temporal dos tratados.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

A questão já estava pacificada no sentido de que a lei ordinária poderia revogar tratado sobre direitos humanos. Porém, a EC 45/2004 trouxe um novo parágrafo ao art. 5º, em uma hipótese na qual a revogação passará a não ser mais possível:

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

=======================================================================

O que diferencia o MERCOSUL da ALALC e da ALADI? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

Na década de cinqüenta, a partir de estudos realizados pela Comissão Econômica para a América Latina das Nações Unidas - CEPAL-, a América Latina adotou um modelo de desenvolvimento baseado na substituição das importações, para desenvolver a produção interna dos países. Para complementar essa política, houve ainda um esforço para incrementar o comércio intraregional entre os países latino-americanos.

Como conseqüência, em 1960, foi estabelecida uma zona de livre comércio, com a criação da Associação Latino Americana de Livre Comércio- ALALC. Os seus objetivos eram: a ampliação das dimensões dos mercados nacionais, através da eliminação gradual das barreiras ao comércio intra-regional; o melhor aproveitamento dos fatores de produção disponíveis; o incremento do comércio dos países latino-americanos entre si e com o resto do mundo, através do fortalecimento das economias nacionais, e a busca de fórmulas de adaptação do comércio recíproco. Em 1980, a ALALC foi substituída pela Associação Latino Americana de Integração - ALADI, com sede em Montevidéu, que redefiniu as metas de maneira mais realista, procurando dar ênfase à bilateralidade nas relações dos países membros, através de acordos parciais, nos quais não havia a obrigatoriedade da extensão dos benefícios acordados aos demais países membros da Organização.

Assim, embora o Tratado da ALADI não fale expressamente na criação de mercados comuns, contém, no entanto, disposições que permitem sua formação. O MERCOSUL é um dos resultados positivos da aplicação dos princípios preconizados pela ALADI.

Nesse contexto de incremento das relações bilaterais, Brasil e Argentina começaram entendimentos para uma maior cooperação regional, formalizados através da Declaração de Iguaçu, em 1985. Em 1988, esses entendimentos concretizaram-se com a assinatura do Programa de Integração e Cooperação Econômica entre Brasil e Argentina, (PICE) marco do processo em andamento. No PICE, Brasil e Argentina delinearam como seu objetivo a criação de um espaço econômico comum. Esse espaço seria estabelecido de forma gradual, no prazo de dez anos, pela negociação paulatina de Protocolos Adicionais ao acordo de Alcance Parcial, respeitando-se os princípios de gradualismo, flexibilidade, equilíbrio e simetria. Continuaram, ainda, o seu processo de integração, através do Acordo de Complementação Econômica nº 14, firmado no âmbito da ALADI, em 1990. Por esse acordo, os dois países propuseram-se a facilitar a criação das condições necessárias para o estabelecimento de um mercado comum, promover a complementação econômica e estimular os investimentos.

Surge, finalmente, o Tratado de Assunção que institui o MERCOSUL, apresentando elementos de mudança e de continuidade, porque trouxe novas perspectivas nas áreas econômicas e comerciais, ao mesmo tempo em que deu continuidade ao processo de integração do Brasil e da Argentina, em andamento desde 1986.

Em 1994, o Tratado foi complementado pelo Protocolo de Ouro Preto, que instituiu a estrutura definitiva, optando-se pela intergovernabilidade e flexibililidade, sem instituições de caráter supranacional. Também iniciou-se uma nova fase do processo de integração, com o início da União Aduaneira.

O que o MERCOSUL tem de definitivo é certamente a decisão política de que o estabelecimento de um mercado comum seja um compromisso de duração indefinida. Hoje, o sistema jurídico formado pelas fontes primárias e secundárias do MERCOSUL já é uma realidade, a merecer uma sistematização de seus estudos e de seus documentos.
http://www.dip.com.br/index.php?option=com_content&task=view&id=12&Itemid=26 

=======================================================================
A sentença estrangeira de divórcio de cônjuges brasileiros está sujeita a homologação? Qual o prazo para que esse divórcio seja reconhecido no Brasil? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

Sim, perante o STJ. Não há prazo.
=======================================================================
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